
PROJETO DE LEI Nº                   , DE 2020

(Do Sr. CAPITÃO ALBERTO NETO)

Altera  as  Leis  nº  10.820,  de  17  de
dezembro  de  2003, “Dispõe  sobre  a
autorização para desconto de prestações em
folha  de  pagamento,  e  dá  outras
providências”;  nº  8.213,  de  24 de julho  de
1991,  que  “Dispõe  sobre  os  Planos  de
Benefícios da Previdência Social e dá outras
providências”;  e  nº  8.112,  de  11  de
dezembro de 1990, “Dispõe sobre o regime
jurídico  dos  servidores  públicos  civis  da
União,  das  autarquias  e  das  fundações
públicas  federais,  para  elevar  a  margem
consignável  para  desconto  em  folha  de
pagamento,  remuneração  ou  benefício  ou
pensão  referentes  ao  pagamento  de
empréstimos,  financiamentos,  cartões  de
crédito  e  operações  de  arrendamento
mercantil

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta lei altera as Leis nº 10.820, de 17 de dezembro de

2003; n.º 8.213, de 24 de julho de 1991; e nº 8.112, de 11 de dezembro de

1990,   para  elevar  a  margem  consignável  para  desconto  em  folha  de

pagamento, remuneração ou benefício ou pensão referentes ao pagamento de

empréstimos, financiamentos, cartões de crédito e operações de arrendamento

mercantil. 

Art. 2º Os arts. 1º, 2º e 6º da Lei n.º 10.820, de 17 de dezembro

de 2003, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art.
1º ..........................................................................................

§  1º  O  desconto  mencionado  neste  artigo  também  poderá
incidir sobre verbas rescisórias devidas pelo empregador, se assim
previsto no respectivo contrato de empréstimo, financiamento, cartão
de crédito ou arrendamento mercantil, até o limite de 40% (quarenta *C
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por cento),  sendo 5% (cinco por cento) destinados exclusivamente
para:

I – a amortização de despesas contraídas por meio de cartão
de crédito; ou

II – a utilização com a finalidade de saque por meio do cartão
de crédito.

............................................................................................” 

“Art. 2º ........................................................................................

....................................................................................................

§ 2º .............................................................................................

I  – a soma dos descontos referidos no art.  1º desta Lei não
poderá  exceder  40%  (quarenta  por  cento)  da  remuneração
disponível, conforme definido em regulamento, sendo 5% (cinco por
cento) destinados exclusivamente para:

a) a amortização de despesas contraídas por meio de cartão
de crédito; ou

b) a utilização com a finalidade de saque por meio do cartão de
crédito; e

............................................................................................” 

“Art. 6º .................................................................................

.............................................................................................

§ 5º Os descontos e as retenções mencionados no caput deste
artigo não poderão ultrapassar o limite de 40% (quarenta por cento)
do  valor  dos  benefícios,  sendo  5%  (cinco  por  cento)  destinados
exclusivamente para:

I – a amortização de despesas contraídas por meio de cartão
de crédito; ou

II – a utilização com a finalidade de saque por meio do cartão
de crédito.

............................................................................................” (NR)

Art. 3º O inciso VI do art. 115 da Lei n.º 8.213, de 24 de julho

de 1991, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 115. .....................................................................................

....................................................................................................

VI  –     pagamento  de empréstimos,  financiamentos,  cartões  de
crédito  e  operações  de  arrendamento  mercantil  concedidos  por
instituições  financeiras  e  sociedades  de  arrendamento  mercantil,
públicas  e  privadas,  quando  expressamente  autorizado  pelo
beneficiário,  até o limite de 40% (quarenta por cento) do valor do *C
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benefício,  sendo  5% (cinco  por  cento)  destinados  exclusivamente
para:

a) a amortização de despesas contraídas por meio de cartão
de crédito; ou

b) a utilização com a finalidade de saque por meio do cartão de
crédito.” (NR)

....................................................................................” (NR)

Art. 4º O § 2º do art. 45 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de

1990, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 45. .....................................................................................

....................................................................................................

§ 2º O total de consignações facultativas de que trata o § 1º
deste  artigo  não  excederá  a  40%  (quarenta  por  cento)  da
remuneração  mensal,  sendo  5%  (cinco  por  cento)  reservados
exclusivamente para:

I – a amortização de despesas contraídas por meio de cartão
de crédito; ou

II – a utilização com a finalidade de saque por meio do cartão
de crédito.” (NR)

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem o objetivo de alargar o percentual

da  margem consignada  que  incide  sobre  remuneração  ou  do  benefício  de

aposentadoria disponível para pagamento de parcelas de operações de crédito

consignado, ampliando-a do atual limite permitido de 35% para 40%.

 A  medida  se  ampara  nos  graves  efeitos  econômicos

decorrentes da pandemia causada pelo Covid-19 e na compreensão de que o

cenário desolador de queda abrupta na produção e comercialização de bens e

serviços, bem como da visível retração de renda de milhões de brasileiros e na

necessidade inadiável  de  ampliação nas linhas  de crédito  menos onerosas

para os tomadores, dentre as quais as operações de crédito consignados se

destacam  pela  amplitude  do  alcance  de  potenciais  tomadores  e  pela

abrangência e capilaridade da redes bancárias oficiais em todo o País.
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Todos sabemos que, atualmente, as operações lastreadas no

desconto  em  folha  de  pagamento,  incidindo  na  remuneração  certa  dos

trabalhadores  empregados  e,  especialmente,  dos  aposentados  servem não

apenas para financiar o consumo desses agentes econômicos, mas também

para garantir  o sustento de milhões de lares brasileiros, que, muitas vezes,

dependem  integralmente  dessas  linhas  de  crédito  menos  onerosas.  Esse

panorama se agrava com a perspectiva de diminuição de milhões de postos de

trabalho e com a redução no número de membros das famílias que continuarão

a ter renda formal.

Nesse  sentido,  a  ampliação  da  capacidade  de  crédito  nos

denominados empréstimos consignados traduz iniciativa apta a enfrentar  os

efeitos  negativos  da  pandemia  de  Covid-19  nos  orçamentos  das  famílias

brasileiras que serão duramente atingidas, assegurando-lhes margem maior,

na  linha de  crédito  menos  onerosa disponível  no  mercado,  para  permitir  o

financiamento das despesas essenciais de milhões de brasileiros. 

Pela relevância do que ora propomos e pela sua importância

para a sobrevivência de milhões de brasileiros, diante desse momento de grave

crise econômico-financeira que estamos enfrentando em razão da pandemia,

esperamos contar com o apoio de nossos Pares para a breve aprovação desta

matéria.

Sala das Sessões, em 20 de abril de 2020.

CAPITÃO ALBERTO NETO

Deputado Federal

Republicanos / AM

*C
D2

01
45

06
47

40
0*

Do
cu

m
en

to
 e

le
tr

ôn
ic

o 
as

sin
ad

o 
po

r C
ap

itã
o 

Al
be

rt
o 

N
et

o 
(R

EP
U

BL
IC

/A
M

), 
at

ra
vé

s 
do

 p
on

to
 S

DR
_5

60
36

,
na

 fo
rm

a 
do

 a
rt

. 1
02

, §
 1

º,
 d

o 
RI

CD
 c

/c
 o

 a
rt

. 2
º,

 d
o 

At
o

da
 M

es
a 

n.
 8

0 
de

 2
01

6.


